
Banco não deve ressarcir empresa que aceita cheque roubado

Se cumprirem os trâmites legais para cancelamento de cheques, os bancos não são obrigados a ressarcir
empresas pelos prejuízos que elas tenham sofrido ao aceitar cheques roubados, furtados ou extraviados.
Assim entendeu a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao negar recurso de uma rede de
supermercados que buscava o ressarcimento junto ao banco dos valores pagos com cheques que foram
cancelados por terem sido roubados.

Em decisão anterior, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal já havia negado o ressarcimento pleiteado.
Para o relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, repassar os danos à instituição
financeira, mesmo ela atuando conforme dispõe a legislação, seria incoerente e antijurídico. O ministro
citou também que o artigo 39 da Lei 7.357/85 veda o pagamento de cheque falso ou adulterado.

Em sua defesa, a rede de supermercados alegou ser vulnerável e que havia tomado todas as providências
para evitar o calote, tais como consultar o Serasa. Porém, o ministro recusou o argumento da
vulnerabilidade, ressaltando que a empresa tinha todas as condições de verificar a idoneidade do cheque
apresentado, além da poder escolher  aceitá-lo ou não.

Sobre as medidas tomadas para confirmar a validade do cheque, Bellizze disse que as providências não
são suficientes, já que tais atitudes são destinadas a obter informações sobre restrição cadastral de
pessoas físicas e jurídicas.

Por fim, o ministro ressaltou que não há no processo nenhuma alegação de que o banco demandado
tenha sido instado pela empresa comercial a prestar informação acerca do cheque ou que tenha se
recusado a dar esclarecimentos sobre possíveis restrições. Com informações da Assessoria de Imprensa 
do STJ.
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